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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0800312-74.2019.8.14.0045
 
 
 
APELANTE: MOKRA KAYAPO 
 
APELADO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A. 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS.

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IMPROCEDÊNCIA

N A  O R I G E M .  R E G U L A R I D A D E  D A  C O N T R A T A Ç Ã O

DEMONSTRADA PELO BANCO. PACTO FIRMADO COM

ANALFABETA ASSINADO A ROGO E PERANTE DUAS

TESTEMUNHAS.  MINISTÉRIO PÚBLICO OPINOU PELA

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. recurso conhecido e DESPROVIDO

à unanimidade. []
 

1.    A instrução processual desenvolvida na demanda, permitiu concluir

pela regularidade da contratação e, por via de consequência, da

inexistência de fraude, especialmente diante da apresentação de

contrato, firmado com pessoa analfabeta, assinado a rogo e na

presença de duas testemunhas, além da apresentação de

documentos pessoais no momento da celebração do negócio

jurídico, bem como prova da disponibilização do valor do mútuo.
 

2.    Recurso conhecido e desprovido, à unanimidade.
 

  
 

ACÓRDÃO 
 

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Acordam os Excelentíssimos Desembargadores integrantes da 2ª Turma de Direito Privado do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em CONHECER E

NEGAR PROVIMENTO ao recurso de apelação, nos termos do voto do eminente Desembargador

Relator.
 
 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

  
 
 
 

Trata-se de recurso de apelação interposto por MOKRA KAYAPO em face de

sentença proferida pelo juízo de Redenção, nos autos da ação declaratória de inexistência de

débito c/c repetição de indébito e danos morais (proc. Nº 0800312-74.2019.814.0045), ajuizada

contra BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADOS S.A.
 

A sentença foi proferida com o seguinte comando final:
 

“(...)III – DISPOSITVO 
 

Ante o exposto, e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido autoral. Por conseguinte, extingo o processo

com resolução de mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de

Processo Civil.  
 

Condeno a parte Autora em custas processuais e honorários advocatícios

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art.

85, §§1º e 2º, do CPC, todavia, suspensa a exigibilidade diante do

deferimento da gratuidade de justiça. 
 

Havendo recurso, independentemente de nova conclusão, intime-se a

parte recorrida para apresentar contrarrazões, remetendo-se os autos ao

E. Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA.” 
 

  
 

Inconformada, a parte autora interpôs o presente recurso de defendendo não estar

devidamente comprovada a contratação.

RELATÓRIO
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Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.
 

Coube-me a relatoria do feito por distribuição.
 

A Douta Procuradoria do Ministério Público opinou pelo conhecimento e

desprovimento do apelo.
 

É o relatório.
 

Inclua-se o presente feito na próxima pauta de julgamento presencial

desimpedida a ocorrer no mês de janeiro de 2024.
 

Belém, 11 de dezembro de 2023.
 

 
 

Des. RICARDO FERREIRA NUNES
 

Relator
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VOTO
 
 
 

 

 
 

 

1.      Juízo de admissibilidade. 
 

Presentes os pressupostos de sua admissibilidade, conheço do recurso.
 

2.      Razões recursais. 
 

Cinge a controvérsia recursal à aferição da regularidade dos descontos

realizados pelo banco no benefício previdenciário da autora.
 

A tese defendida no recurso consiste na cobrança indevida ante a não

contratação do referido negócio jurídico.
 

Não obstante as razões recursais, mas a prova documental apresentada pela

instituição financeira possui sim o condão de comprovar a existência de relação jurídica entre as

partes, bem como a regularidade dos descontos na aposentadoria da autora. Isto porque, com a

contestação foi apresentada a cédula de crédito bancário referente a refinanciamento (ID

15117772, pg. 01/04) firmada com a Autora (analfabeta), com assinatura a rogo e perante duas

testemunhas, bem como documentos pessoais apresentados no momento da celebração do

negócio jurídico. 
 

Ademais, verifica-se no ID nº 15117772, pg. 10, comprovante de disponibilização

do valor tomado a título de empréstimo na conta da parte demandante, corroborando ainda mais

pela regularidade do negócio jurídico.
 

Assim, reputo escorreita o capítulo da sentença que reconheceu a regularidade

da contratação.
 

3.      Parte dispositiva.
 

Pelo exposto, e mais o que dos autos consta, CONHEÇO do recurso, porém

NEGO-LHE PROVIMENTO e mantenho a sentença recorrida em todos os seus termos.
 

É o voto. 
 

Belém,

VOTO
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Des. RICARDO FERREIRA NUNES
 

Relator
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 

Belém, 06/02/2024
 

Num. 17947219 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: RICARDO FERREIRA NUNES - 06/02/2024 14:30:29
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24020614302975100000017443876
Número do documento: 24020614302975100000017443876



 

  
 
 
 

Trata-se de recurso de apelação interposto por MOKRA KAYAPO em face de

sentença proferida pelo juízo de Redenção, nos autos da ação declaratória de inexistência de

débito c/c repetição de indébito e danos morais (proc. Nº 0800312-74.2019.814.0045), ajuizada

contra BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADOS S.A.
 

A sentença foi proferida com o seguinte comando final:
 

“(...)III – DISPOSITVO 
 

Ante o exposto, e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido autoral. Por conseguinte, extingo o processo

com resolução de mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de

Processo Civil.  
 

Condeno a parte Autora em custas processuais e honorários advocatícios

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art.

85, §§1º e 2º, do CPC, todavia, suspensa a exigibilidade diante do

deferimento da gratuidade de justiça. 
 

Havendo recurso, independentemente de nova conclusão, intime-se a

parte recorrida para apresentar contrarrazões, remetendo-se os autos ao

E. Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA.” 
 

  
 

Inconformada, a parte autora interpôs o presente recurso de defendendo não estar

devidamente comprovada a contratação.
 

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.
 

Coube-me a relatoria do feito por distribuição.
 

A Douta Procuradoria do Ministério Público opinou pelo conhecimento e

desprovimento do apelo.
 

É o relatório.
 

Inclua-se o presente feito na próxima pauta de julgamento presencial

desimpedida a ocorrer no mês de janeiro de 2024.
 

Belém, 11 de dezembro de 2023.
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Des. RICARDO FERREIRA NUNES
 

Relator
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1.      Juízo de admissibilidade. 
 

Presentes os pressupostos de sua admissibilidade, conheço do recurso.
 

2.      Razões recursais. 
 

Cinge a controvérsia recursal à aferição da regularidade dos descontos

realizados pelo banco no benefício previdenciário da autora.
 

A tese defendida no recurso consiste na cobrança indevida ante a não

contratação do referido negócio jurídico.
 

Não obstante as razões recursais, mas a prova documental apresentada pela

instituição financeira possui sim o condão de comprovar a existência de relação jurídica entre as

partes, bem como a regularidade dos descontos na aposentadoria da autora. Isto porque, com a

contestação foi apresentada a cédula de crédito bancário referente a refinanciamento (ID

15117772, pg. 01/04) firmada com a Autora (analfabeta), com assinatura a rogo e perante duas

testemunhas, bem como documentos pessoais apresentados no momento da celebração do

negócio jurídico. 
 

Ademais, verifica-se no ID nº 15117772, pg. 10, comprovante de disponibilização

do valor tomado a título de empréstimo na conta da parte demandante, corroborando ainda mais

pela regularidade do negócio jurídico.
 

Assim, reputo escorreita o capítulo da sentença que reconheceu a regularidade

da contratação.
 

3.      Parte dispositiva.
 

Pelo exposto, e mais o que dos autos consta, CONHEÇO do recurso, porém

NEGO-LHE PROVIMENTO e mantenho a sentença recorrida em todos os seus termos.
 

É o voto. 
 

Belém,
 

Des. RICARDO FERREIRA NUNES
 

Relator
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS.

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IMPROCEDÊNCIA

N A  O R I G E M .  R E G U L A R I D A D E  D A  C O N T R A T A Ç Ã O

DEMONSTRADA PELO BANCO. PACTO FIRMADO COM

ANALFABETA ASSINADO A ROGO E PERANTE DUAS

TESTEMUNHAS.  MINISTÉRIO PÚBLICO OPINOU PELA

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. recurso conhecido e DESPROVIDO

à unanimidade. []
 

1.    A instrução processual desenvolvida na demanda, permitiu concluir

pela regularidade da contratação e, por via de consequência, da

inexistência de fraude, especialmente diante da apresentação de

contrato, firmado com pessoa analfabeta, assinado a rogo e na

presença de duas testemunhas, além da apresentação de

documentos pessoais no momento da celebração do negócio

jurídico, bem como prova da disponibilização do valor do mútuo.
 

2.    Recurso conhecido e desprovido, à unanimidade.
 

  
 

ACÓRDÃO 
 

Acordam os Excelentíssimos Desembargadores integrantes da 2ª Turma de Direito Privado do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em CONHECER E

NEGAR PROVIMENTO ao recurso de apelação, nos termos do voto do eminente Desembargador

Relator.
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